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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. INAPLICABILIDADE RETROATIVA DA 
LEI N. 14/843/2024 PARA A EXECUÇÃO DE PENA DECORRENTE DE 
CRIME PRATICADO ANTES DA SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Prevalece na jurisprudência que a nova legislação, ao 
introduzir a vedação de saída temporária aos sentenciados por crimes 
hediondos ou co metidos com violência ou grave ameaça, não atinge 
aqueles que cometeram a infração penal em data anterior a esta norma, 
sob pena de caracterização de novatio legis in pejus, situação vedada 
pela Constituição Federal – CF.

2.  Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. INAPLICABILIDADE RETROATIVA DA 
LEI N. 14/843/2024 PARA A EXECUÇÃO DE PENA DECORRENTE DE 
CRIME PRATICADO ANTES DA SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Prevalece na jurisprudência que a nova legislação, ao 
introduzir a vedação de saída temporária aos sentenciados por crimes 
hediondos ou co metidos com violência ou grave ameaça, não atinge 
aqueles que cometeram a infração penal em data anterior a esta norma, 
sob pena de caracterização de novatio legis in pejus, situação vedada 
pela Constituição Federal – CF.

2.  Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL – MPF contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu 

a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo da Execução que deferira a 

saída temporária ao paciente.

O agravante sustenta que a nova legislação deve ser aplicada imediatamente, 

pois não definiu crime, mas sim novos procedimentos.

Assim, requer a reforma da decisão agravada, com a revogação da ordem, para 

que se restabeleça o acórdão que cassou a saída temporária.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, pois a argumentação do agravante de que a Lei n. 14.843/2024 

deveria ser aplicada para as execuções em curso não procede.
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Com efeito, prevalece na jurisprudência que a nova legislação, ao introduzir a 

vedação de saída temporária aos sentenciados por crimes hediondos ou cometidos 

com violência ou grave ameaça, não atinge aqueles que cometeram a infração penal 

em data anterior a esta norma, sob pena de caracterização de novatio legis in pejus, 

situação vedada pela Constituição Federal.

O assunto já foi, inclusive, objeto de apreciação no Supremo Tribunal Federal, 

em decisão proferida pelo Ministro André Mendonça no HC 240.770, assim resumido:
 

HABEAS CORPUS. DECISÃO INDIVIDUAL DE 
MINISTRO DO STJ. SUBSTITUTIVO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
ÓRGÃO APONTADO COMO COATOR. DUPLA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA E TRABALHO 
EXTERNO. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA (LEI Nº 14.843, 
DE 2024). IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
GRAVOSA (ARTS. 5º, INC. XL, DA CRFB E 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP). PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA NA FASE EXECUTÓRIA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. SEGUIMENTO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CONCESSÃO DA 
ORDEM, DE OFÍCIO.

 
Também a Sexta Turma desta Corte recentemente reafirmou a impossibilidade 

de retroação da novas regras para saída temporária aos condenados por crime em 

data anterior à vigência da Lei n.14.843/2024, conforme acórdão relatado pelo Ministro 

Sebastião Reis Júnior, cuja ementa segue:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA 
TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 
14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN 
PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Wagner 

Luiz da Rocha contra decisão da Quinta Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que, ao dar 
provimento ao agravo em execução ministerial, revogou as 
saídas temporárias concedidas ao paciente, com 
fundamento na aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a 

possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da 
Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024, que torna mais gravosa a execução da pena, 
pois veda o gozo das saídas temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 

122 da Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da 
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pena ao vedar a concessão de saídas temporárias para 
condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui 
novatio legis in pejus, vedada pela Constituição Federal 
(art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou 
entendimento de que normas mais gravosas não podem 
retroagir para prejudicar o executado, conforme a Súmula 
471/STJ e precedentes correlatos.

6. No caso concreto, os crimes pelos quais 
o paciente foi condenado ocorreram antes da vigência da 
Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa 
das novas restrições à saída temporária. IV. DISPOSITIVO 
E TESE

7. Ordem concedida.
Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, 

com redação dada Lei n. 14.843/2024, torna mais 
restritiva a execução da pena, restringindo o gozo das 
saídas temporárias aos condenados por crimes 
hediondos ou cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa, não pode ser aplicado 
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua 
vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade 
da lei penal mais gravosa.

(HC n. 932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
13/9/2024.)

 
Ressalta-se, ainda, que a aplicação da redação atual do § 2º do art. 122 da Lei 

de Execução Penal – LEP aos sentenciados por crimes cometidos em data anterior à 

vigência da Lei n.14.843/2024, por similitude, importaria ofensa ao raciocínio que 

culminou com a edição do verbete 471, Súmula desta Corte ("Os condenados por 

crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência da Lei nº 11.464/2007 

sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal) para a 

progressão de regime prisional").

Assim, diante da flagrante ilegalidade ocorrida no acórdão prolatado na origem, 

era o caso de concessão da ordem de ofício, como feito na decisão agravada.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA
ADVOGADA : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA - SC063273
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VANIVALDO CRUZ IZABEL (PRESO)
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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